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APRESENTAÇÃO

A obra “Comunicação, Política e Atores Coletivos” reúne uma série de contribuições 
científicas que aprofundam o debate sobre temas de convergência entre as áreas da 
comunicação, como jornalismo, publicidade e relações públicas, em diálogo com outras 
áreas do conhecimento, como psicologia, sociologia, ciência política e marketing. De cunho 
interdisciplinar, a obra tem por objetivo apresentar o resultado de pesquisas realizadas em 
todo o país, consolidando um quadro de cooperações científicas que destaca a excelência 
nacional na produção de conhecimento. O resultado deste esforço, é uma organização 
que problematiza assuntos atuais e de relevância pública, como crise econômica, 
representatividade, gêneros, combate ao feminicídio e movimentos sociais. 

De fato, em uma sociedade imersa na comunicação, em que a realidade é socialmente 
construída a partir das tecnologias da informação, o papel dos meios na representatividade 
e visibilidade social de um fato é de extrema centralidade. Com isso, a comunicação 
torna-se a arena para debates que renovarão a esfera pública e promover a integração 
da sociedade, sobretudo no que diz respeito às comunidades em vulnerabilidade, as 
identidades que clamam por reconhecimento e os movimentos sociais. Este é o palco que 
se torna predominante entre as contribuições científicas nesta obra reunida e publicada 
pela Atena Editora. 

Aqui, em um primeiro bloco de artigos, nos aprofundamos na análise dos meios de 
comunicação ora como promotores de empoderamento, ora como espaço de exclusão. 
Nesta dicotomia, observamos os discursos e comportamentos da mídia frente ao 
feminismo, à representatividade da comunidade LGBTI, e à participação das mulheres nos 
espaços de poder. E não se encerra aí. Ainda observamos nos demais artigos e esforços 
acadêmicos, que dão conta da amplitude da obra e da qualidade da formação superior 
nacional, temas como luta pela terra, políticas públicas, a história recente brasileira na luta 
pela democracia, a violência urbana, crise econômica e o papel da mídia e do Estado em 
áreas de invisibilidade social. O rigor metodológico e as contribuições interdisciplinares 
faz da coleção “Comunicação, Política e Atores Coletivos” uma obra que contribui para o 
campo científico nacional.

Alexsandro Teixeira Ribeiro
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O tema deste projeto se fundamenta em 
dois eixos principais: o primeiro procura analisar, 
do ponto de vista da Sociologia do Trabalho, 
como o Movimento dos Trabalhadores Sem-
Teto (MTST) tem atuado na incorporação de 
grupos de trabalhadores urbanos precarizados, 
em suas fileiras de atuação social e política. 
O segundo procura analisar como o MTST tem 
atuado politicamente nas ocupações que realiza 
atualmente na cidade de São Paulo, seja nas 
relações com o Estado na luta por moradia, e 
principalmente na formação política desses 
mesmos trabalhadores, que passam a compor 
as mesmas ocupações. Há um campo na 
Sociologia interessado em pesquisar novos 
movimentos sociais, e o MTST figura entre esses 
movimentos que a investigação sociológica 
pode se debruçar. Dentro deste segundo eixo se 
procurará analisar como tem ocorrido a formação 
política desses trabalhadores na dinâmica das 
ocupações. Também se procurará analisar 
como tem ocorrido a formação de lideranças do 
MTST na Escola Nacional Florestan Fernandes, 

do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST), que é um amplo espaço destinado à 
formação política de diversos movimentos 
sociais do país.

Por fim, será feita uma comparação entre 
as dinâmicas formativa e política que o MTST 
consolidou nos últimos anos nas ocupações com 
a matriz de formação que o inspira, que é a do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), mas que o MTST tem se diferenciado 
em muitos aspectos, ao lançar novas bases 
de atuação. Tem-se o objetivo de compreender 
o caminho percorrido por trabalhadores 
precarizados, que se tornam atores políticos 
no interior de um dos maiores movimentos 
sociais do país. Considera-se importante 
resgatar trabalhos de pesquisa realizados sobre 
a formação política em movimentos sociais, mas 
será dada ênfase ao protagonismo político de 
setores de trabalhadores precarizados urbanos, 
na atuação política do MTST.

O incêndio que atingiu um edifício 
ocupado por um movimento sem-teto no largo 
do Paissandu em São Paulo, em 8 de maio deste 
ano, tornou amplamente conhecida a luta por 
moradia na cidade e no país. Outro fato notório 
é que o líder do Movimento dos Trabalhadores 
Sem-Teto, Guilherme Boulos, é candidato a 
presidência da república pelo partido socialismo 
e liberdade (PSOL), o que fez com que os grandes 
meios de comunicação ampliassem, mesmo 
que indiretamente, o noticiário sobre o MTST, 
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tornando-o mais conhecido em âmbito nacional. Dessa forma, os movimentos sociais por 
moradia, e em especial o MTST, ganharam destaque no atual cenário social e econômico 
do país. Nossa pesquisa tem o objetivo de investigar duas ocupações do MTST na cidade 
de São Paulo, que serão apresentadas na sequência do projeto, que contam somadas com 
quatro mil famílias sem-teto, compostas por imigrantes, população em situação de rua, 
mas, principalmente, com trabalhadores altamente precarizados. Consideramos importante 
destacar um breve histórico de atuação do MTST.

O Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST) surge no final dos anos 1990 das 
fileiras do próprio Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), na cidade de Campinas, 
importante centro urbano do estado de São Paulo. Um grupo de militantes do MST que 
havia ocupado um terreno na cidade se vê na necessidade de articular um movimento 
específico para as questões políticas dos trabalhadores urbanos. Trabalhadores esses que 
haviam se somado à ocupação em questão, chamada de “parque Oziel”, em homenagem 
a um menino morto pela polícia no “massacre de Eldorado dos Carajás”; episódio este onde 
dezenove sem- terra foram assassinados em conflito rural, em 1996, no estado do Pará. 
Naquele momento, o MTST passava a ser confrontado com três aspectos da conjuntura 
neoliberal brasileira, que impunham reformulações em relação à atuação política do MST, 
segundo Goulart (2011, p.3):

[...] a mudança da base social dos movimentos sociais que sofre com a intensa 
precarização do trabalho, com o crescimento do desemprego estrutural e não 
tem qualquer experiência em organizações de trabalhadores. Em segundo, a 
aplicação de políticas sociais regressivas pelos governos neoliberais desde 
os anos 1990, a piora das condições gerais de vida da classe trabalhadora. 
Por fim, uma classe que passa a se ver apartada de sua direção histórica, o 
PT e a CUT, que no final dos anos 1990, aderiram ao neoliberalismo, foram 
se desligando de suas bases sociais, até completar este ciclo com a vitória 
eleitoral em 2002, que elege Lula para a Presidência da República.

O MTST cresce em número de ocupações nos anos seguintes à sua fundação e 
chega à nacionalização em 2009. Mas desde o final dos anos 1970, os movimentos sociais 
urbanos já despontavam como resposta à chamada “crise urbana”, que implicava em altas 
taxas de desemprego nas regiões metropolitanas, precarização do trabalho e carência de 
moradias (MARICATO, 2015). A conjuntura neoliberal em que o movimento foi forjado impôs 
novas formas de enfrentamento em relação ao Estado e ao capital, o que fez com que o 
MTST assumisse uma postura nitidamente anticapitalista e radicalizada na luta por direitos 
dos trabalhadores urbanos precarizados no Brasil. Diferentemente de outros movimentos 
sociais, que se centram em questões específicas, como a moradia por exemplo, o MTST 
se propõe a uma luta política mais ampla e com um programa de transformações sociais 
abrangente (GOULART, 2011)

Harvey (2005) aponta que a moradia é um dos direitos sociais não garantidos 
pelo estado nas economias periféricas, que se torna mais visível quanto mais a dinâmica 
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urbana se torna desigual e excludente. O autor afirma que a falta de moradia, como direito 
social nos países mais pobres, é reflexo de um movimento internacional de acumulação 
e expansão do capital, que, ao mesmo tempo que amplia a força de trabalho e o exército 
de reserva nesses países, não se faz acompanhar pela garantia de direitos (HARVEY, 
2005). Nesse sentido, os movimentos por moradia vêm praticamente juntos ao processo 
de crescente urbanização do país, desde os anos 1970, como forma de responder a essa 
demanda de direitos sociais não garantidos. Grande parte desses movimentos tem um 
caráter imediato e pragmático de conquista das moradias, que, na maioria das vezes, 
implica em pressão sobre o estado e sobre proprietários particulares, o que não exclui a 
necessária organização política dos grupos sem teto (GOHN, 2014).

Durante a década de 1970 e início da de 1980, os movimentos sociais por moradia 
emergiam nos grandes centros urbanos com as características reconhecidas de grupos 
defensivos e contestatórios (GOHN, 2014). O objetivo central desses movimentos seria 
muito mais a aceitação das suas ideias e da sua identidade enquanto grupo social definido 
do que a transformação da sociedade como um todo; somente com o avanço da chamada 
“crise urbana”, os movimentos por moradia foram incorporando outros temas em suas 
reivindicações, como transporte e segurança pública, e projetando programas e estratégias 
políticas mais amplas (GOHN, 2017; WHITTIER, 2002).

A partir do final da década de 1980 e início dos anos 1990, as pesquisas sobre os 
chamados “novos movimentos sociais” traçaram uma perspectiva que passou a levar em 
conta a contingência e a subjetividade dos atores sociais, revelando uma forte sensibilidade 
também para os aspectos históricos e institucionais em que os mesmos se inseriam 
(PORTA; DIANI, 2006). Ao reconhecer a importância da dimensão da subjetividade nos 
movimentos sociais contemporâneos, essa nova perspectiva de análise quis avançar em 
relação ao “modelo clássico” dos movimentos sociais, desenvolvida, principalmente, nos 
centros econômicos e com maior visibilidade científica, como Europa e Estados Unidos 
(HABERMAS, 1981; TOURAINE, 1981; OFFE, 1985). O crescimento dos movimentos de 
moradia alimentou intenções mais amplas de se constituírem como um ator político que 
ultrapassava suas raízes sociais, a fim de dialogar com outros segmentos da sociedade e 
construírem uma estratégia política mais ampla (GOHN, 2017).

Nessa perspectiva, o MTST não se define como um movimento de luta por moradia, 
simplesmente. A moradia é a sua trincheira política de atuação principal, pois a falta dela 
é um dos principais reflexos da “crise urbana”, engendrada pela dinâmica capitalista nas 
cidades, e que incide diretamente sobre a população trabalhadora mais pobre (ROLNIK, 
2018). Mas o movimento procura sempre estar atento às causas estruturantes da falta 
de moradia para a população mais pobre nas cidades, como a especulação financeira 
e imobiliária, assim como a venda de terras públicas para grandes grupos econômicos 
recentemente (Idem).

O MTST procura atuar politicamente levando em consideração diversas questões 
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relacionadas à classe trabalhadora precarizada nas cidades. O fato de não se definir 
simplesmente como “mais um movimento de moradia”, indica que o movimento tem uma 
perspectiva política que leva em consideração diversos conflitos e aspirações de quem 
compõe uma ocupação. De forma geral, o setor da classe trabalhadora que se incorpora 
ao MTST nas ocupações vive uma realidade de precarização do trabalho, dificuldade em 
pagar aluguéis, desemprego, miséria ou pobreza, e faz-se necessário enfrentar e superar 
também esses problemas (GIAQUINTO, 2016).

Além disso, muitos bairros periféricos urbanos enfrentam ainda diversas dificuldades 
estruturais, como falta de escolas, postos de saúde, transporte coletivo, segurança, áreas 
de cultura e lazer, coleta de lixo e esgoto e outros. O MTST atua constantemente, junto 
às populações locais, para enfrentar também essas demandas junto ao poder público e à 
sociedade de forma geral (GIAQUINTO, 2016). O MTST apresenta um programa político de 
atuação, no qual defende uma reforma urbana estrutural como forma de resolver o conjunto 
desses problemas, e postula ideais de transformação da sociedade como um todo, a partir 
do enfretamento de interesses em relação aos grandes proprietários. E o espaço político 
para essa atuação se dá nas ocupações e em diversas manifestações em vias públicas 
(GOULART, 2012)

Goulart (2012) aponta que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, 
no alvorecer da conjuntura neoliberal no Brasil nos anos 1990, passava a se preocupar 
também com a organização política dos trabalhadores “das cidades” e não apenas “nas 
cidades”. A partir da Marcha Nacional do movimento em 1997, o MST direcionou militantes 
para construírem um movimento análogo aos Sem Terra nas cidades, a fim de enfrentar 
as consequências do neoliberalismo no mundo urbano, naquele momento notadamente o 
desemprego, a precarização do trabalho e a falta de acesso à moradia (MARICATO, 2015).

As dificuldades eram novas para os trabalhadores que participaram dessa ocupação 
e também para militantes do MST, que não estavam acostumados com a complexidade 
das relações em grandes centros urbanos, como, por exemplo: “[...] o papel das forças 
políticas dentro da cidade, como se organizar nesse meio, como se relacionar com os 
partidos políticos, com o tráfico de drogas e com todas as facções que se organizam 
no meio urbano” (BENOIT, 2002, p. 141). E essa complexa realidade urbana viria a se 
apresentar para o movimento em várias outras ocupações pelo estado de São Paulo ainda 
no ano de 1997, em um momento em que o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002) criminalizava diversos movimentos sociais e em que o crime organizado crescia 
exponencialmente nas periferias urbanas (Idem).

O MTST vai aos poucos se estruturando, tendo a organização de trabalhadores 
precarizados como uma de suas propostas centrais, ressaltando as dificuldades da 
organização sindical e a importância da organização política a partir do “território” em que o 
setor da classe trabalhadora precarizada vive no atual contexto social. Benoit (2002) aponta 
que nos anos 1990 os sindicatos começavam a perder força como principal instância de 
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organização política de setores precarizados. O crescimento das cidades gerava novas 
demandas para a organização política desses setores, por isso o território passa a ser o 
espaço urbano, por excelência, de novas formas de organização política, e não mais a 
atuação sindical nos espaços de trabalho.

Além disso, a própria organização sindical começava a mostrar limitações em sua 
dinâmica interna, naquele momento a dificuldade para atingir os setores mais precarizados 
dos trabalhadores urbanos já era notória. O modelo de sindicalismo que cresceu e se 
consolidou durante o regime militar (1964-1985) ganhou força nos primeiros anos da Nova 
República, mas acabou criando uma “elite sindical”, composta por trabalhadores com 
estabilidade no emprego e direitos sociais consolidados (SANTANA, 2018). Esse processo 
acontecia ao passo que o setor mais precarizado dos trabalhadores urbanos crescia 
fortemente, e não encontrava nos sindicatos espaço para pautas políticas fundamentais 
que se davam fora dos ambientes de trabalho (Idem).

Ainda que o trabalho continue sendo uma das dimensões de socialização 
estruturantes mais importantes desses setores, é preciso contextualizá-lo em suas 
imbricações com outras dimensões da vida social em um território específico. Telles (2010) 
aponta que para compreender as mudanças do mundo urbano é preciso salientar processos 
e práticas que só são visíveis nos pontos de entrelaçamento, de inflexão, nas bifurcações 
que vão compondo a realidade das cidades. Os deslocamentos urbanos e as trajetórias 
ocupacionais se processam também no interior das famílias, das diferenças geracionais, 
que permitem compreender diversas facetas das transformações vividas pelo mundo 
urbano (TELLES, 2010).

Para as primeiras gerações, as mudanças das últimas décadas significaram a 
desestabilização de um mundo estruturado nas garantias sociais e de trabalho. A realidade 
neoliberal bloqueia perspectivas de vida, invalida práticas conhecidas e deslegitima saberes 
acumulados, “formas de ser e fazer”, conforme termo de Bourdieu (apud TELLES 2010). 
Para Telles (2010), os setores precarizados da classe trabalhadora são colocados em uma 
“errância” entre o mundo do trabalho, a condição de pobreza e de público-alvo de políticas 
sociais. A erosão do “mundo fordista” redimensiona o caráter social e político desse grupo. 
Para as gerações mais novas, principalmente para os que já nasceram nas cidades, a 
situação do mundo urbano ganha outras configurações e sentidos. Sua experiência de 
urbanização não está mais balizada pela ideologia urbana do “progresso”, que oferece 
muitas oportunidades. Muito de sua vivência está marcada por uma sociedade de consumo 
tão ampla quanto excludente, e por uma realidade financeirizada globalmente, que exige 
um endividamento cada vez maior das famílias (GOODWIN; JASPER, 2004).

Giaquinto (2016) aponta que o processo no qual um trabalhador se torna um 
“acampado” é permeado por um redimensionamento da vida anterior. Em grande parte das 
ocupações urbanas realizadas pelo MTST, as famílias que se dispõem a participar de todas 
as atividades e perduram até o final das mesmas, seja com êxito na conquista de moradias 
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ou não, estão em situação de extrema precarização. Tornar-se um acampado implica em 
abdicar de uma trajetória de vida e se inserir na dinâmica do movimento. O fato da maioria 
das famílias se encontrar em uma situação de precarização extrema é um motivador para 
se inserirem integralmente nas ocupações. Mas essa inserção está intrinsicamente ligada a 
essa nova experiência de vida que se constrói conjuntamente com a atuação no movimento 
(GIAQUINTO, 2016).

Como todo movimento social, o MTST também é caracterizado por disputas 
políticas internas e por contradições diversas (GOULART, 2012; PORTA; DIANI, 2006). 
O encontro de famílias que antes não se conheciam, os compromissos assumidos na luta 
pela moradia, por parte de trabalhadores que possivelmente nunca haviam participado de 
um movimento social, a nova dinâmica que se vive para se manter uma ocupação, dentre 
diversos fatores, são problemas que se vivem nas ocupações, e elas são o espaço onde 
essas contradições afloram (GOULART, 2012). Giaquinto (2016) destaca que a trajetória 
que um trabalhador precarizado percorre até se tornar um acampado do movimento é uma 
“(...) rica experiência, que envolve valores pessoais, familiares, comunitários e afetivos” 
(p.89).Essas disputas e contradições presentes em todo movimento social precisam ser 
consideradas na análise que deles se faz para melhor compreender as incidências dessa 
dinâmica interna em sua atuação política externa (EYERMAN; JAMISON, 1996).

O MTST tem lidado nesses anos desde sua fundação com uma classe trabalhadora 
cada vez mais precarizada e carente de direitos sociais (SIMÕES et. al. 2017). Segundo 
Braga (2006, p.137), foi durante a década de 1990 que um novo regime de acumulação 
mais ou menos coerente conseguiu se estruturar, acentuar o processo de precarização do 
trabalho marcante nas últimas décadas e consolidar a retirada de direitos sociais:

Assistimos então à desestruturação da empresa fordista em benefício 
de um modelo de organização das relações de produção orientado pela 
generalização do processo de terceirização, pela compressão dos níveis 
hierárquicos, pelo desenvolvimento de estratégias gerenciais objetivando a 
mobilização permanente da força de trabalho, pela cooperação constrangida 
dos assalariados, pela administração por metas, assim como pela 
fragmentação da relação salarial.

O aumento do desemprego, atrelado a uma forte competição entre os trabalhadores, 
engendrou uma situação em que a “empresa neoliberal” tinha muito mais facilidade para 

desestruturar os grandes e antigos coletivos de trabalho. Como exemplo pode-se citar a 
questão das terceirizações, que logrou dispersar as concentrações de trabalhadores nas 
fábricas e facilitar a destruição das “antigas relações políticas”, empurrando grande parte 
da “nova classe trabalhadora” para o setor de serviços, carente de organizações coletivas 
consolidadas e fortalecidas. Além disso, outro fator merece destaque na reconfiguração e 
na construção de novos espaços de trabalho e de atuação política nos anos 1990: “[...] uma 
concepção reestruturada do espaço e com fartura de equipamentos informacionais, permitiu 
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uma profunda transformação da organização do trabalho à qual nem todos os integrantes da 
‘velha classe trabalhadora’ puderam adaptar-se” (BRAGA, 2006, p. 138).

Harvey (2005) aponta que a exploração da força de trabalho nas cidades tem se 
dado em um contexto no qual a estrutura mesma das cidades “dificulta”, paradoxalmente 
para o capital, a reprodução da força de trabalho. Um trabalhador que demora para se 
deslocar ao local de trabalho, devido às grandes distâncias e à precariedade dos meios 
de transporte, gasta grande parte de seu “tempo livre” com afazeres como compras para a 
casa, cuidados com a saúde, vivência familiar etc. e dorme cada vez menos, tende a não 
permanecer muito tempo em uma mesma empresa.

Assim se aumenta a rotatividade do trabalho de forma geral e a dificuldade para se 
aposentar, visto que grande parte da classe trabalhadora urbana passa também um tempo 
considerável de seu tempo de trabalho na informalidade, sem contribuir para a previdência 
social. Para resolver esse “paradoxo urbano”, o capital, atrelado a um processo crescente 
de urbanização, estimula o crescimento populacional da classe trabalhadora precarizada, 
desde os anos 1960, no Brasil e nos países, mais pobres, a fim de aumentar o “exército 
industrial de reserva” e manter um controle maior sobre a força de trabalho, que está, cada 
vez mais, disponível nas grandes periferias (LEFEBVRE, 2017).

Nos últimos anos, pode-se considerar que há uma precarização estrutural do 
trabalho (ANTUNES, 2010; SANTANA, 2018). Nesse contexto, o fluxo global de capitais 
exige o desmonte das legislações trabalhistas nacionais, o que significa o aumento dos 
mecanismos de exploração do trabalho e a destruição de direitos sociais que foram 
conquistados desde a década de 1930 no Brasil (ANTUNES, 2010). No que toca aos direitos 
sociais, o retrocesso é cada vez maior. Antunes (2011) aponta que as reformas neoliberais 
no Brasil são um cenário de “devastação” nos direitos conquistados a duras penas:

Este pacote da reforma trabalhista, por exemplo, junto com a pro- posta de 
destroçamento da previdência, acaba mostrando que o go- verno [...] se 
agarra no colo das classes dominantes para fazer tudo o que essas classes 
não estavam conseguindo fazer na intensidade que queriam (ANTUNES, 
2011, p. 411).

O MTST lida, assim, em um contexto extremamente difícil para a organização e 

formação política de uma classe trabalhadora urbana extremamente precarizada. Mas, 
dialeticamente, esse mesmo contexto cria novas possibilidades de ação política. Goulart 
(2012) aponta que os sem-teto existem, empiricamente em dados, como “números de 
déficit habitacional” de famílias e indivíduos, mas “(...) só se constituem como categoria 
política em sua ação organizada, tornando possível sua análise como movimento coletivo, 
dotado de identidade, objetivos, métodos de ação, etc. e, portanto, como resultado das 
relações sociais em uma determinada formação social” (p. 161). Ainda que existam em 
dados empíricos, o movimento só se torna um ator social coletivo em sua atuação política.

O perfil socioeconômico da base de trabalhadores precarizados que compõem 
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as ocupações do MTST são analisadas por Goulart (2012). É fundamental identificar e 
compreender, sociologicamente, esse perfil de trabalhadores, que irão compor as ocupações 

e as fileiras do MTST. Ainda segundo Goulart (idem), ainda não há um trabalho quantitativo 
sistematizado sobre a inserção da base social do MTST nas relações de produção do 
mundo do trabalho capitalista. Mas considerando trabalhos que priorizam uma metodologia 

qualitativa, é possível afirmar que a composição do movimento é “(...) majoritariamente de 
trabalhadores que não estão no ‘mercado formal de trabalho’ e são identificados como 
‘trabalhadores por conta própria’ (GOULART, 2012, p.162).

Segundo Goulart (2012), pode-se afirmar que a base social de trabalhadores nas 

ocupações do MTST é fruto da nova organização do mundo do trabalho desde os anos 
1980, que gerou um “subproletariado”, carente de direitos sociais, altamente explorado 
e precarizado. O que hoje se convenciona chamar de “trabalhadores informais” é que 
forma a maioria desse “subproletariado. São trabalhadores que, geralmente, estão fora 
dos empregos formais e das mínimas garantias trabalhistas, e que estão submetidos a 
uma renda instável, devido a atividades consideradas “informais”. Tavares (2004) aponta 
que esse grupo de trabalhadores está inserido em uma “nova informalidade”, decorrente 
da adequação das relações de produção capitalistas, para conter a crise do capital através 
das políticas neoliberais, da desregulamentação dos mercados, das privatizações e da 
retirada de direitos sociais dos trabalhadores (p.18).

Goulart (2012) afirma que há diversas definições para o termo “subproletarização”, 
mas que é preciso considerar o “subproletariado” do MTST: “(...) como um grupo social 
crescente desde que as políticas neoliberais começaram a ser implantadas no país, 
transformando em subproletário todo trabalhador que vende sua força de trabalho de forma 
camuflada e dispersa na sociedade” (p.168). É um trabalhador que, na maioria das vezes, 
não está inserido na relação de assalariamento, tem uma atividade laborativa instável, com 
jornadas amplas e direitos sociais alijados. Goulart (idem) destaca que esses trabalhadores 
costumam estar isolados econômica e politicamente, e que as ocupações são os espaços 
onde geralmente ocorre, pela primeira vez, a atuação política desse estrato da classe 
trabalhadora.

Como aponta Goulart (2013, p.69):

Como acontece essa mudança na forma de ver o mundo, as desigualdades 
sociais e a luta por condições de vida melhores? Não é a miséria, 
exclusivamente, que conduz a essa alteração; é essencial o investimento 
em uma identidade coletiva para essa transformação ocorrer. O MTST, como 
movimento que organiza essa categoria de “sem-teto”, formulou um conjunto 
de declarações sobre suas propostas e sua ação, que chamamos de projeto 
político, e que deve ser considerado de maneira histórica, pois foi decorrência 
da organização e das relações políticas estabelecidas pelo movimento ao 
longo de sua história.

A estratégia política do MTST se dá como resposta à perda de direitos sociais desde 
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o advento do neoliberalismo nos anos 1990 no Brasil (GOULART,
2011). Desde 2008, o MTST buscou ampliar suas ações primeiramente no estado 

de São Paulo. A este processo, o movimento chamou de “estadualização do MTST”, que 
além das ocupações na região metropolitana de São Paulo, incluía cidades do interior 
e ações para interrupção de transportes de mercadorias nas principais rodovias do 
estado, conhecidas como “trancaço”. A estadualização das ações de ocupação trouxe a 
necessidade de negociação com o governo do estado de São Paulo e não mais apenas com 
as prefeituras, visto que as reivindicações passam, muitas vezes, pela parceria entre estas 
duas instâncias estatais para a viabilização das moradias Como aponta Goulart (2011), 
este processo coloca o MTST na posição de: “(...) enfrentamento direto com o governo 
do Estado, quando suas manifestações podem gerar desgastes políticos ao executivo. 
O movimento opta por ações que chamem a atenção da população para a instância de 
governo a que se quer atingir, o que serve para forçar uma abertura de negociações” (pp. 
2- 3).

Goulart (2011) afirma que o MTST defende uma independência, enquanto dinâmica 
do movimento social, em relação às instâncias estatais, partidos políticos e sindicatos, 
e essa independência é constantemente reforçada na formação política das ocupações. 
Como destaca a autora: “Quando afirmamos que há uma proposta de independência, é 
que a organização e dinâmica interna do movimento constrói uma rede de relações que 
possibilita que as decisões sejam pensadas e debatidas pelos participantes nas instâncias 
iniciais, ou seja, nas reuniões dos acampamentos” (2011, p.5). Por outro lado, o movimento 
participa de negociações com o poder público e se insere em pautas políticas com 
outros movimentos sociais, partidos e sindicatos. O que é fundamental é reconhecer as 
ligações político-institucionais construídas a partir da ocupação e, ao mesmo tempo, faz-
se necessário para a pesquisa verificar como o processo de atuação nos espaços locais 
de luta social é fomentada, de um lado, para a formação de futuros militantes e de outro. 
(LORENA, 2012).

Lorena (2012) aponta que o MTST pode ser, em larga medida, considerado 
como fruto da “cidade neoliberal” dos anos 1990. O movimento surge com o objetivo de 
organização política dos trabalhadores altamente precarizados pelo contexto neoliberal, 
e sua estratégia política é justamente a de resistir às ofensivas neoliberais. Como citado 
anteriormente, o MTST procura construir uma organização política a partir de reuniões e 
assembleias nas ocupações, para, somente num momento posterior, abrir negociação as 
instâncias governamentais. É possível identificar uma diferença marcante em relação à 
organização política do MST nos últimos anos. O Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra diminuiu bruscamente o número de ocupações de terra durante os governos em 
que o Partido dos Trabalhadores (PT) esteve no poder (LORENA, 2012), e apostou muito 
mais nas vias institucionais de negociação, assim como muitos outros movimentos sociais 
vindos dos anos 1980.
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Neste aspecto, a pesquisa pretendeu identificar as mudanças na atuação e na 
formação política no que tange à relação com o estado por parte dos movimentos sociais, 
conforme apontado por Gohn (2017). É possível afirmar que o MTST, por ter surgido 
em um contexto diferente do MST, e por ter desenvolvido historicamente ações políticas 
radicalizadas, em resposta à crise neoliberal, porta uma forma de ação política diferente 
da dos movimentos sociais advindos dos anos 1980 (LORENA, 2012). Foi objetivo desta 
pesquisa identificar as semelhanças e as diferenças na forma de atuação política do MTST 
em relação è sua origem no MST e a outros movimentos sociais de moradia dos anos 1980, 
ponto que será apontado adiante.

O MTST tem uma reflexão sobre a base social de trabalhadores que compõe o 
movimento e, a partir dessa reflexão, estrutura momentos formativos nas ocupações, à 
semelhança do MST. O próprio movimento define em seu site a análise que faz do setor 
da classe trabalhadora junto ao qual atua: “[...] o capital dividiu os trabalhadores devido à 
diversificação das formas de trabalho: relação assalariada e trabalho por conta própria; 
formalidade e informalidade; contratos temporários; terceirização; desemprego crônico, 
etc.” (MTST s/d). E faz uma projeção de suas ações políticas, classificando-se como um “[...] 
movimento popular, que tem como elemento central a classe trabalhadora, e que expressa 
sua luta por direitos negados pelo capital e pelo Estado, tais como terra, moradia, serviços 
básicos etc. ou por resistência às opressões sofridas enquanto classe” (MTST s/d).

A partir dessa reflexão o MTST projeta sua organização interna e também seus 
objetivos de organização política. Com a diminuição da base de influência dos sindicatos, 
que atuam unicamente entre os trabalhadores em sua base profissional, grande parte 
da classe trabalhadora precarizada é fragmentada e não dispõe de elementos coletivos 
de organização (BRAGA, 2006). Grande parte desses trabalhadores são atraídos por 
ações assistencialistas conservadoras de governos e ONGs ou acabam se inserindo 
em organizações criminosas, abdicando de uma inserção política efetiva, ainda que 
continuem sendo um “ator social” extremamente importante na atual configuração da 
classe trabalhadora urbana. Goulart (2013) destaca que a fragmentação desse setor de 
trabalhadores gera uma formação política descontinuada e dificulta a formação de uma 
base social consistente e organizada no MTST. É um problema que o movimento busca 
lidar a todo o tempo. O MTST, assim, desenvolve formas diversas de formação política. 
A ocupação de terras, assim como ocorre com o MST tem para o movimento um caráter 
pedagógico e formativo por excelência. É o primeiro momento de aprendizado e formação 
na própria ação política direta:

Nossa forma de ação mais importante são as ocupações de terras urbanas. 
Com elas pressionamos diretamente os proprietários e o Estado, denunciamos 
o problema social da moradia e construímos um processo de organização 
autônoma dos trabalhadores. As ocupações são sempre acompanhadas de 
uma pressão focada nos órgãos do Estado, com marchas e ocupações de 
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prédios públicos [...] entendemos também que as ocupações de terrenos 
nas periferias devem ser potencializadas como uma porta para o trabalho 
comunitário nos bairros próximos. (MTST, s/d)

Também à semelhança com o MST, é inegável o potencial do movimento em 
organizar e formar politicamente trabalhadores precarizados nas ocupações nos últimos 
anos. A Cartilha do Militante, documento produzido pelo movimento (2005, p.3), destaca 
pontos importantes para a formação de uma “identidade coletiva no MTST:

Nossos objetivos estratégicos são a conquista da moradia, a reforma urbana 
e a transformação social pela via da construção de uma identidade coletiva. 
A única “saída” a ser considerada é a superação desse estado de coisas, 
através da formação de militantes qualificados para a ação responsável e da 
construção de uma identidade coletiva que faça com que o povo explorado 
perceba que nós somos o time dos oprimidos e que o único time com quem 
nós devemos brigar e competir é com o time dos opressores.

O MTST não conta com uma estrutura tal qual o MST, que por exemplo tem a Escola 
Nacional Florestan Fernandes como principal centro de formação. Também não tem ainda 
uma rede de relações com outros movimentos sociais, universidades, partidos políticos 
de esquerda, frentes amplas de mobilização que lhe permitam oferecer cursos de formação 
política estruturados como os do MST. Mas, desde suas origens, o movimento reserva lugar 
especial para a formação de seus militantes e realiza essa formação, progressivamente, 
em suas ocupações. Tem sido cada vez mais comum o MTST fazer parcerias com grupos 
locais de educação popular e de teatro, a fim de que participem da formação política de seus 
militantes a partir de seus territórios (GOULART, 2011).

Mas o MTST mantém uma relação próxima com MST justamente no que toca à 
formação política. A pesquisa terá também o objetivo de analisar a estrutura, o conteúdo 
e as práticas formativas do MST nos cursos oferecidos na Escola Nacional Florestan 
Fernandes (ENFF) a trabalhadores urbanos precarizados, muitos deles advindos de 
ocupações urbanas do MTST. O MST tem, desde suas origens, uma atenção especial 
para os espaços formativos em sua dinâmica de atuação. Após as primeiras ocupações de 
terra do movimento na década de 1980 e como fruto, principalmente, de seu 1º Congresso 
Nacional, o MST já defendia que as ocupações têm um caráter pedagógico por excelência. 
Quem nelas está envolvido aprende, ensina e partilha conhecimentos. Mas já reconhecia 
que para manter a dinâmica e os propósitos do movimento coesos seriam necessários 
espaços específicos de formação política.

A Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF) se tornou um espaço destinado, 
por excelência, para a formação política de trabalhadores precarizados de diversos 
movimentos sociais, incluindo o MTST. A inspiração pedagógica do movimento, que se 
cristaliza na ENFF, baseia-se em diversos autores e perspectivas de educação popular, mas 
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como aponta Pinassi (2009) sua principal fonte remete à chamada “educação libertadora”, 
com base nas obras, metodologia e atuação do educador brasileiro Paulo Freire. Esta 
perspectiva de educação, desde 1961 com o Movimento de Educação de Base (MEB), 
passou a defender que o projeto educacional e pedagógico do campo político da classe 
trabalhadora não poderia ser o mesmo projeto educacional e pedagógico do campo político 
do capital. Com inspiração no espectro teórico do marxismo, os educadores populares do 
MEB começavam a perceber que o projeto educacional dos setores oprimidos da sociedade 
estava intrinsecamente ligado a um projeto político próprio.

O primeiro momento em que se torna claro que o enfrentamento de interesses de 
classe ocorre é na própria ocupação de terras e de terrenos. Segundo Silva (2007), a 
ocupação é um momento de disputa, contestação e ruptura da propriedade privada, o que 
vislumbra e fomenta a construção de uma nova ordem social. A expropriação de terras 
sugere um campo amplo para debates, compreensão e aprofundamento da consciência 
em torno do controle e do domínio que existe no bojo da sociedade capitalista. Ela define 
a expropriação como “[...] processo complexo e interligado entre produção material e 
ideológica da vida, a partir da caracterização da expropriação dos meios de produção, 
compreendemos o caráter educativo que a sustenta, ao mesmo tempo em que é gerado por 
ela. ” (PINASSI, 2009, p. 7). Posteriormente, esse conhecimento advindo da prática política 
é sistematizado para os cursos de formação na ENFF.

Vê-se que os cursos na ENFF consideram de fundamental importância absorver 
trabalhadores precarizados e oferecer-lhes formação política para que se integrem à 
corrente de militantes de movimentos sociais, como o MTST. A Escola Nacional Florestan 
Fernandes torna-se assim o espaço privilegiado em que cursos de formação política são 
oferecidos para esses trabalhadores, recebendo colaborações de diversos intelectuais, 
professores, artistas e ativistas que são alinhados à perspectiva em que os cursos se 
baseiam. É importante destacar que com as reconfigurações da dinâmica rural-urbano 
no Brasil, a ENFF tem sido responsável por absorver e formar politicamente muitos 
trabalhadores urbanos, sejam trabalhadores precarizados que sempre se ocuparam 
na cidade, sejam trabalhadores provenientes da zona rural, mas que desempenham 
frequentemente trabalhos sazonais nas regiões urbanas (PINASSI, 2009).

Por isso, foi objetivo dessa pesquisa analisar como o MTST estrutura e oferece 
momentos de formação política, em suas ocupações, para setores precarizados da classe 
trabalhadora recém incorporados ao movimento. A partir da análise dos setores que são 
incorporados pelo movimento e pela estrutura e dinâmica da formação política oferecida 
pelo MTST a esses setores, procurou-se traçar um panorama atual de setores da classe 
trabalhadora precarizada, que são incorporados por um dos maiores movimentos sociais 
do país, passam por um processo de formação política e se tornam militantes políticos 
orgânicos do movimento.

A pesquisa consistiu em fazer um levantamento bibliográfico de textos que já 
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analisaram a formação política no interior do MTST, como Goulart (2011) e a Cartilha do 
Militante, produzida pelo próprio movimento (2005). Neste ponto em especial, considera-se 
que poucas pesquisas sociológicas trataram da formação política no MTST. Este trabalho 
teve a intenção de avançar na supressão dessa lacuna a partir de trabalho de campo, 
que destacamos aqui a partir da Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo, 
iniciada no ano de 2017.

A primeira hipótese da pesquisa foi que tanto o MTST tem valorizado a formação 
política como elemento fundamental para a incorporação de trabalhadores precarizados, 
que se tornarão militantes políticos. Dificilmente, trabalhadores precarizados que se 
inserem organicamente no movimento, não passam pelos processos de formação política 
propostos. O MTST considera a formação política como algo essencial para que um 
trabalhador recém-incorporado às suas fileiras se torne um militante de forma orgânica. 
Isso porque o histórico desses “novos militantes” vem de um contexto onde os sindicatos 
não conseguem mais atuar como elementos de formação política. O trabalhador recém- 
incorporado, na maioria das vezes, teve pouca inserção na luta política, o que torna a 
formação ainda mais necessária (GOULART, 2011).

A segunda hipótese da pesquisa foi que os cursos e atividades de formação política 
do MTST têm tratado, cada vez mais, de aspectos centrais da atual crise estrutural do 
capital, como a precarização do trabalho, o desemprego, a perda de direitos sociais e 
a devastação ambiental. Identificar esses aspectos passou por traçar um panorama dos 
trabalhadores recém-incorporados, analisar as características dos momentos formativos e 
identificar seus possíveis sucessos e fracassos.

A metodologia da pesquisa consistiu, em um primeiro momento, em levantamento 
bibliográfico que serviu de referência e auxiliou nos temas apontados anteriormente. Os 
temas em questão foram ampliados e consolidados teoricamente para a organização do 
presente artigo. O levantamento bibliográfico foi então sistematizado e serviu de base para 
a redação do presente texto. Do ponto de vista metodológico, as principais referências para 
a organização e sistematização do artigo foram Burawoy (2014) e Löwy (1985).

Na pesquisa de campo na Ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo do Campo 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas, que foram gravadas e transcritas, com 
os trabalhadores que frequentaram as atividades e os cursos na ocupação do MTST, 
conforme Demo (1987), a fim de traçar um perfil desses trabalhadores quanto às suas 
trajetórias ocupacionais e quanto ao seu interesse em compor o movimento como 
militantes. Metodologicamente, se usou como base, para construir um perfil das trajetórias 
ocupacionais desses trabalhadores, as investigações nos “estudos de caso” (PORTA; 
DIANI, 2006)

A pesquisa continua em andamento e também se baseará, em um segundo 
momento, na análise do conteúdo das atividades e na dinâmica dos momentos formativos 
em outras ocupações do MTST, a fim de compreender o projeto político que é forjado 
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nesses espaços de formação. O procedimento consistirá em levantar e sistematizar os 
referidos materiais de pesquisa e, consequentemente, interpretar seu conteúdo, a partir 
das hipóteses levantadas. Posteriormente será feita a comparação entre as perspectivas e 
práticas de formação do MTST.

A ocupação Povo Sem Medo de São Bernardo teve início em setembro de 2017, 
com cerca de quinhentas pessoas, que ocuparam um terreno de sessenta mil metros 
quadrados, que estava vazio há cerca de quarenta anos. Em poucas semanas a ocupação 
já contava com oito mil famílias, que é o máximo que sua capacidade suporta. Desde a 
primeira semana o MTST realizou uma assembleia semana aos domingos onde todas as 
famílias participam.

Desde o início da ocupação o MTST se preocupou com os espaços de formação 
política. No mês de outubro de 2017 se iniciaram grandes aulas públicas com apoiadores 
do movimento, como o religioso católico frei Betto, o cantor seu Jorge, o artista Wagner 
Moura e a apresentadora Mônica Iozzi. No mês de novembro do mês, o escritor Ferréz 
inaugurou uma biblioteca na ocupação, doando centenas de livros. No mês de dezembro 
foi lançado a plataforma política “ABC Sem Medo”, inserida na dinâmica da Frente do Povo 
Sem Medo, junção de movimentos sociais que procura se unir em ações políticas e na 
construção de um programa político transformador para o país.

No mês de outubro, foi marcado um show de Caetano Veloso na ocupação, que foi 
proibido pela Justiça local, com a anuência do prefeito de São Bernardo do Campo, Orlando 
Morando, do PSDB. A proibição gerou efeito contrário ao desejado pelas autoridades. A 
ocupação ganhou projeção nacional e um novo show do artista baiano foi marcado para 
dezembro, unindo-se às comemorações dos vinte anos do MTST, realizado no largo da 
Batata em São Paulo.

No mês de janeiro de 2018, o MTST iniciou as atividades formativas com uma 
roda de conversa LGBTT. Em março do mesmo ano ocorreu uma solução negociada com 
as instâncias do poder público e as moradias foram conquistadas, encerrando assim a 
ocupação. O déficit habitacional continua crescendo exponencialmente nas regiões 
metropolitanas (MARICATO, 2015) e o MTST continua atuando nas lutas por moradia e 
pela transformação da sociedade, também através da formação política e da educação 
popular de cunho libertador.
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